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			Juarez Varallo Pont.

			“Getúlio tinha uma visão de mundo mais ampliada, sendo, sobretudo, ‘um homem de dois mundos. O mundo que existia quando do seu nascimento e o mundo de 1954, ano de sua Carta Testamento’”
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			Prefácio

			Juarez Varallo Pont é um economista ciente de que a teoria econômica se situa no âmbito das ciências humanas, fortemente ligada às ciências sociais, à antropologia e aos processos históricos e políticos. Juarez nasceu na fronteira oeste do Rio Grande do Sul, onde viveu da infância até ir para Porto Alegre cursar Economia no início dos anos 70.

			Graduado, trabalhou como pesquisador na Fundação Estadual de Economia e Estatística (FEE), em projetos voltados ao fomento do desenvolvimento de complexos agroindustriais do estado do Rio Grande do Sul. No final de 1976, veio para Curitiba, trabalhar junto ao Tribunal Regional do Trabalho Paraná, onde implantou sua renomada Assessoria Econômica e exerceu diversos cargos, destacando-se os de Diretor Administrativo e Diretor-Geral. Nesta época, começou sua extensa produção intelectual, escrevendo diversos livros e artigos publicados em revistas especializadas em Direito do Trabalho, Sociologia e Economia do Trabalho.

			Conhecemo-nos nesta época, quando participávamos do Movimento de Renovação dos Economistas, que defendia a redemocratização do país, e da luta pela Diretas Já. Aproximamo-nos ainda mais quando, na segunda metade dos anos 1980 e ao longo dos anos 1990, atuamos, sucessivamente, no Sindicato dos Economistas do Paraná, no Conselho Regional de Economia e no Conselho Federal de Economia. Nessas instituições, pudemos desenvolver um trabalho em conjunto, não só na defesa trabalhista dos economistas, função básica do sindicato, mas também na qualificação de economistas para o mercado de trabalho, sempre com a preocupação de promover programas de atualização de conhecimentos, para habilitá-los a desempenharem suas funções com competência e qualidade. Quando da Constituinte, estivemos juntos na defesa de direitos que garantissem políticas inclusivas na construção de uma sociedade mais igualitária.

			As trocas de opiniões e discussões que tivemos nesse período foram muito além das políticas ligadas às nossas entidades de classe e sobre assuntos ligados aos nossos trabalhos – ele no TRT-PR e escritor iniciante, eu no Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social – IPARDES e com minhas aulas no Departamento de Economia da UFPR. Essas discussões sempre nos estimularam a procurar estudar mais. Foi assim que Juarez decidiu aprofundar seus estudos fora das teorias econômicas. Primeiro, por meio de um curso de Especialização em Sociologia Política, seguido de Mestrado e Doutorado em Sociologia, todos cursados na Universidade Federal do Paraná. Da dissertação de Mestrado, foi extraída a obra Empresariado industrial, ação política e legislação social no Brasil (1930-1988). Da tese de Doutorado, e pelo conhecimento acumulado, surgiu o livro Corporativismo e Pragmatismo: empresariado industrial e estado no Brasil (1990-2018).

			Sempre muito ligado às suas raízes gaúchas, Juarez acompanhou, desde a infância em Uruguaiana, as discussões políticas em sua família, onde conviviam (respeitosamente) correntes políticas históricas e antagônicas (maragatos e chimangos). Essas mesmas correntes se enfrentavam por motivos políticos e econômicos que estavam presentes no Rio Grande do Sul desde a Independência, de tal sorte que a harmonia política foi uma exceção na sociedade riograndense daqueles tempos. Tal situação pode identificada desde quando, na Regência do Império, desencadeou-se a Guerra dos Farrapos. Logo após a Proclamação da República, o segundo conflito importante foi a Revolução Federalista, entre 1893 e 1895, finalizada com a intervenção das forças do Presidente da República Mal. Floriano Peixoto. Finalmente, o último conflito relevante entre as duas correntes foi a Revolução de 1923, que terminou com o Acordo das Pedras Altas, patrocinado pelo Presidente do Brasil, Arthur Bernardes.

			Na Primeira República, a política gaúcha foi liderada por dois caudilhos, Júlio de Castilhos e Borges de Medeiros, ligados ao Partido Republicano Riograndense, no qual Getúlio Vargas iniciou sua longa e rica trajetória política no Rio Grande do Sul, integrando a denominada “Geração de 1907”.

			Revisitar a história neste seu novo livro, Getúlio Vargas e a construção do Estado-nação (de aprendiz de caudilho a estadista), valendo-se da extensa fonte bibliográfica existente, além da pesquisa em novas fontes e entrevistas, é um tributo que Juarez faz ao seu passado familiar em Uruguaiana e a seus conterrâneos. Contribui também para que os brasileiros possam conhecer melhor nosso passado e, assim, construir um futuro melhor.

			Com este novo livro, Juarez Pont enriquece ainda mais, com seu olhar de também sociólogo, a imagem de um grande líder nacional, seu fronteiriço vizinho de São Borja que, liderando a Revolução de 1930, como ditador durante o Estado Novo, e depois como Presidente constitucionalmente eleito, criou as bases legais e institucionais que modificaram as relações econômicas e sociais que transformaram o país, de uma sociedade burguesa, fundamentalmente rural, agrícola, primária exportadora e conservadora, em uma sociedade burguesa, urbana, industrializada e com uma pauta de exportação diversificada e moderna.

			Boa leitura a todos.

			José Moraes Neto

			Pesquisador aposentado do IPARDES

			Professor Adjunto aposentado da UFPR

			Ex-Presidente do BRDE

		

	
		
		

	
		
			Introdução

			Caudilhos, maragatos e chimangos, coronéis, política partidária, fizeram parte da vida, e do imaginário, de quem nasceu e foi criado na fronteira com a Argentina, no extremo oeste do Rio Grande do Sul. Comigo não foi diferente. Em Uruguaiana, minha terra natal, essas figuras se faziam presentes no meu cotidiano, em longas conversas em família, ou pelos “causos” ouvidos de amigos de meus familiares1.

			Nesse contexto, em que habitavam figuras reais ou lendárias, os “coronéis” exerciam um papel político decisivo. Esses “coronéis”, forjados nas lutas travadas em inúmeras rebeliões e revoluções, embora com trajetórias de vida similares, guardavam diferenças e singulares. “Estes homens, cada um à sua maneira, ou em conformidade com uma mentalidade própria, refletindo a dialética produzida pela fricção entre a realidade material e o mundo das ideias, queriam ora transformar a realidade, ora mantê-la intocada”2.

			Essas figuras reais, que tiveram posição marcante na história riograndense e brasileira, apesar das suas diferenças, tinham entre si um elemento aglutinador, a ideia conservadora: “Daí porque jamais pretenderam proceder mudanças na sociedade brasileira que abalassem a ordem burguesa ou alterassem o modo de produção capitalista vigente”3.

			Os coronéis referidos na obra de Silva (2001) foram contemporâneos, correligionários, adversários e até mesmo inimigos da figura central deste trabalho. A razão para mencioná-los reside no fato eles tinham elementos comuns que vão explicar, em grande medida, a trajetória política de Vargas: a opção partidária, majoritariamente republicana, o castilhismo positivista e, fundamentalmente, o conservadorismo. Mas em vários aspectos eles se diferenciavam. Enquanto os coronéis referidos não constituíam uma elite, nem sequer oligarquias, no sentido acadêmico das duas denominações, dado que, na maior parte das vezes, não conseguiam superar os padrões da política municipal além dos limites de sua ética particular, Getúlio tinha uma visão de mundo mais ampliada, sendo, sobretudo, “um homem de dois mundos. O mundo que existia quando do seu nascimento e o mundo de 1954, ano de sua Carta Testamento”4.

			Getúlio Dornelles Vargas foi uma das figuras públicas sobre a qual mais se escreveu no Brasil. Inúmeros biógrafos vasculharam sua vida, seja através de pesquisas documentais e seus arquivos pessoais, depoimentos de contemporâneos e, ainda que de forma esporádica, através de entrevistas concedidas pelo próprio Vargas5. Sua extraordinária, no sentido de incomum, carreira política foi, e continua sendo, objeto de pesquisa de historiadores, cientistas políticos e jornalistas investigativos. Até mesmo as peripécias do “seu Getúlio” serviram de inspiração para músicos que, em ingênuas marchinhas, espontâneas ou encomendadas, eram difundidas através das ondas do rádio, na maior parte das vezes exaltando as virtudes do grande líder6.

			Diante dessa massiva cobertura sobre sua vida pessoal e política, sobraria algum espaço para a realização de um trabalho que pretenda pesquisar aspectos já conhecidos da vida de Vargas? Penso que sim. Sem a pretensão de ser original, meu objetivo é analisar os aspectos sociais e políticos que orientaram a trajetória política de Getúlio desde seus primórdios, que se iniciou como deputado da Assembleia dos Representantes do Rio Grande do Sul, seguiu como deputado federal pelo seu estado, se consolidou quando se tornou ministro da Fazenda e, parecia ter chegado ao ápice, quando assumiu o governo estadual, ao ser eleito presidente do estado do Rio Grande do Sul. Todavia, a história nos mostraria que essa incomum trajetória política ainda não tinha atingido seu ponto máximo, o que somente viria a ocorrer quando Vargas assumiu a chefia da nação, na condição de líder da Revolução de 30.

			Mas essa trajetória não estaria contemplada nas obras que abordam a figura ímpar de Vargas? Sim, mas meu campo de interesse não é a reprodução da sua bibliografia. As fontes biográficas aqui utilizadas servem para explicar em que medida as origens e os valores familiares, bem como o contexto político em que foi moldado, influenciaram a carreira, as ações e omissões deste que pode ser considerado, no dizer de Lira Neto, “o personagem mais importante, mais dramático e mais controvertido da história política nacional”7.

			Aqui é importante destacar que Júlio de Castilhos, a figura dominante na política gaúcha entre 1891 e 1903, e seus adeptos, foram sectários da filosofia positivista de Augusto Comte, que pregava a monocracia e a ditadura científica como formas de governo. A prevalecer esse sistema, Castilhos passaria à história como o inventor de uma ditadura eletiva. Dentre os adeptos de Castilhos e do positivismo de Comte, se incluíam Borges de Medeiros, mentor político de Getúlio e o general Vargas, seu pai8.

			O chamado “castilhismo” consolidou-se como corrente política e exerceu seu protagonismo por cerca de quarenta anos, principalmente no Rio Grande do Sul, de tal sorte que Borges de Medeiros, sucessor de Castilhos seguiu, em seus pontos essenciais, os ideais do líder político, quando à frente do governo estadual. Posteriormente, Getúlio Vargas, herdeiro político de Borges de Medeiros, durante o exercício do cargo de Presidente do Rio Grande do Sul (1928-1930), de líder do Governo Provisório (1930-1934) e ditador, durante o Estado Novo (1937-1945), introduziu elementos de governança claramente inspirados no castilhismo.

			Ao me referir a Júlio de Castilhos e Borges de Medeiros, apenas para citar dois nomes fundamentais na formação política de Vargas, fica evidenciada, desde logo, a forma pela qual pretendo abordar o tema a que me propus explorar. Interessa-me menos o detalhamento histórico, tão bem cuidado em inúmeras obras, e mais a identificação dessas influências políticas. Dito de outra forma, busco apreender a relação entre o ambiente sociopolítico rio-grandense com a trajetória política da Vargas, ambiente esse que permitiu que um aprendiz de caudilho regional, viesse a se tornar presidente do estado do Rio Grande do Sul e, pouco tempo depois, mandatário do país9.

			Por certo que essa passagem da presidência do estado do Rio Grande do Sul à chefia da Nação não se deu de forma linear, sem percalços. Ao contrário, foi uma trajetória feita de alianças, concessões e traições. Mas para além dos arranjos políticos, a construção do caminho em direção ao poder revelou duas das características mais representativas da personalidade de Vargas: a sensibilidade para perceber as nuances de cada momento político e uma convicção firme de como o Brasil deveria ser liderado.

			Essa sensibilidade política pôde ser observada desde os primeiros momentos da Revolução de 30. Com efeito, ela deu início a uma nova fase do federalismo brasileiro, mas com um perfil mais centralizador. Isso não significa que as elites regionais perderiam seu poder de influência na cena política e que o Estado nacional se transformaria em um organismo totalmente avesso às pressões das oligarquias.

			O movimento de 30 não foi fruto apenas do voluntarismo de alguns políticos. O apoio de muitas oligarquias regionais foi fundamental para sua vitória. Percebendo isso, Vargas instalou uma espécie de governo de transição, o Governo Provisório, que perdurou de 1930 a 1934, no qual as elites regionais foram reacomodadas em um novo esquema de poder. Ao mesmo tempo, ciente de que sua permanência no poder dependia do respaldo dos militares, iniciou e pôs em prática um processo de centralização administrativa e política, por eles também defendida10.

			A partir de 1937, com o Estado Novo, eufemismo político utilizado para ressignificar a ditadura instaurada, a estratégia de Vargas foi confiar aos militares a estabilidade política, e aos tecnocratas a administração. Assim, de um lado, tomou de empréstimo posturas identificadas com o fascismo europeu – descartando a democracia eleitoral, e expondo sua feição ditatorial – e, de outro, posições adotadas no New Deal norte-americano – implantando uma tecnocracia modernizante, ao mesmo tempo em que flertava com posturas social-democráticas: “Fundamentalmente, ele e seus apologistas intelectuais, como Azevedo Amaral e Oliveira Vianna, justificavam a ditadura getulista com base no fato de o Brasil não poder se dar ao luxo da ‘pequena política’ de uma sociedade aberta, por causa dos perigos de seus inimigos, internos e externos”11. Nada mais próximo da monocracia e da ditadura científica como forma de governo, preconizada no positivismo de Comte e adotado por Júlio de Castilhos.

			Segundo Skidmore (2003, p. 163), Vargas era o ditador menos carismático de então. Ele não possuía o encanto agitado de Perón e não cultivava a aparência melodramática de um Hitler ou de um Mussolini. Ele usava sua persona pouco expressiva de modo vantajoso, combinando-a com uma excepcional habilidade para avaliar outas pessoas e induzir seus inimigos a subestimá-lo. Sendo um admirável ouvinte, tinha a habilidade de convencer seus interlocutores, quaisquer que fossem suas posições, de que ele os compreendia, ou mesmo de que concordava com eles. Embora tenha sido capaz de muitas crueldades, preferia transformar inimigos em colaboradores.

			Essas características pessoais podem explicar um outro lado de seu perfil: o de um líder populista. Durante o período que se seguiu à Revolução de 30 – conhecido como Governo Provisório –, Vargas determinou a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Como outras ações pendulares, típicas de sua personalidade aparentemente contraditória, esse aceno aos trabalhadores, que foram sensibilizados pela campanha da Aliança Liberal e esperavam por tempos melhores, em março de 1931 foi transformado em controle, através do Decreto nº 19.770, que estabelecia novas normas de sindicalização. Segundo Angela de Castro Gomes (1994, p. 147): “O Ministério do Trabalho, entregue a um legítimo representante da oligarquia gaúcha, Lindolfo Collor, seria apenas mais um órgão a catalisar os conflitos que se estabeleciam entre os diversos interesses políticos que realizaram a Revolução de 30”12.

			Vargas foi um líder populista com características muito peculiares. Nos primeiros anos do Governo Provisório, entre 1932 e 1933, com Salgado Filho como Ministro do Trabalho, foram promulgadas várias das leis que passaram a regular as relações de trabalho no Brasil, seja em termos de condições de trabalho – horário, férias, trabalho feminino e de menores – seja em termos das compensações devidas àqueles que participavam do processo produtivo – extensão dos benefícios de aposentadorias e pensões. Junto a esses benefícios foram criados mecanismos institucionais para o enfrentamento dos conflitos de trabalho, como as Comissões e Juntas de Conciliação e as Convenções Coletivas de Trabalho. O Estado assumia, desta forma, a primazia do processo de elaboração da legislação social. Firmava-se, assim, um pacto social, “que se traduzia em um acordo que trocava os benefícios da legislação social por obediência política, uma vez que só os trabalhadores legalmente sindicalizados podiam ter acesso aos direitos do trabalho, sinônimo de condição de cidadania em um regime político autoritário como o brasileiro”13.

			Os ultraliberais defendem a tese, reiteradamente desmascarada, de que o povo brasileiro somente consegue viver à sombra do Estado. Desde logo, afirmo que essa premissa é falsa, na medida que são as oligarquias que não conseguem sobreviver sem o manto protetor do Estado. A propósito, Marx já afirmara, no Manifesto, que não haveria capitalismo sem o Estado, na medida em que ele teria conquistado o domínio político do Estado representativo moderno, e que este não seria nada mais que um comitê que administrava os negócios comuns da burguesia, no caso presente, das oligarquias. Vargas, longe de ser marxista, tinha a clara compreensão dessa simbiose entre capital e Estado, e sabia administrá-la em seu favor, como poucos. A história mostra que os benefícios sociais concedidos aos trabalhadores foram devidamente compensados com medidas protetivas ao empresariado, daí seus detratores o alcunharem de “Pai dos Pobres” e “Mãe dos Ricos”14.

			Um aprendiz de caudilho, que se tornou ditador com forte viés populista, posteriormente eleito pelo voto popular, poderia ser, também, um estadista? A resposta à essa indagação, talvez possa ser dada recorrendo-se a elementos de sua formação. As convicções de Vargas acerca do papel do Estado foram, além de Comte, influenciadas por Saint Simon. Durante o curso de direito, em uma prova de economia, ele deixaria registrado o que pode ser considerada a gênese de seu pensamento político. Ao discorrer sobre a propriedade privada, ele criticava o liberalismo e defendia a necessidade de intervenção do Estado na economia.

			O Estado [...] é um aliado do indivíduo, deve garantir os direitos individuais, deve auxiliá-lo sempre que ele necessitar de tal auxílio. Por isso não ser estabelecidos "a priori" os casos em que a intervenção do Estado se torne necessária, pois esta será exigida pela urgência dos fatos15.

			A defesa do papel intervencionista do Estado, contudo, não iria impedir Vargas de rejeitar o comunismo, por entender que o mesmo trazia a estagnação e a apatia pela abolição da concorrência e a supressão das iniciativas individuais.

			Na mesma prova de economia acima referida, Getúlio argumentaria que o Estado deveria favorecer e facilitar as cooperativas de operários, em forma de associação de classe – o que se coadunava com a tese positivista da necessidade de incorporação do proletariado à sociedade, sempre por meio da “tutela benéfica do Estado”, já que para Comte o operariado era considerado uma classe “desprotegida” e “inculta”, “incapaz de gerir a si própria”16.

			Como se vê, desde aquela época, a influência positivista de Comte se fazia presente nas posições assumidas por Vargas, o que iria se consolidar posteriormente quando assumiu a chefia da nação.

			Foi essa visão particular do papel do Estado e o forte sentido de Nação, que sempre se fez presente no político Vargas, que explica o fato de o Estado Novo ter criado institutos e agências responsáveis pela regulamentação de distintas atividades econômicas, as quais se confundem com um novo Brasil, urbano e industrializado. Além disso, destacam-se os grandes investimentos realizados na infraestrutura básica e na indústria pesada, por meio da criação de estatais que iriam abrir as portas para o surgimento de outras indústrias no país, entre elas, a Fábrica Nacional de Motores, a Companhia Siderúrgica Nacional, a Companhia Vale do Rio Doce e a Hidrelétrica do Vale do São Francisco.

			Ao final desta introdução é necessário reafirmar meu objetivo inicial, que é analisar a trajetória deste homem público, sua formação, as influências que recebeu, os valores e a ideologia que o orientaram, de modo a tornar possível que um aprendiz de caudilho, se tornasse líder populista, ditador, presidente eleito e estadista. Para tanto distribui o trabalho da seguinte forma: introdução; sete capítulos, sendo que ao final de cada um desses capítulos, estão inseridas as “considerações do autor”; conclusões; considerações finais.

			No primeiro capítulo, fui buscar na origem familiar e no âmbito socioeconômico em que foi moldado, a formação do caráter de Vargas que, posteriormente, vão explicar a ascensão de um político regional, que deixaria de ser mais um caudilho riograndense, para assumir o papel de líder nacional.

			No segundo capítulo, minha preocupação esteve voltada a analisar a ascensão de um político regional que se tornaria uma figura importante no cenário nacional, o que o levaria a ministro da Fazenda e, posteriormente, à presidência do Rio Grande do Sul. Do ponto de vista das influências teóricas e ideológicas, não obstante carregar uma pesada bagagem castilhista-borgista, fortemente influenciada pelo positivismo de Comte, Getúlio interessou-se mais pelo pensamento de Saint-Simon, Herbert Spencer e Charles Darwin, permitindo que a literatura de Émile Zola também contribuísse para sua humanização.

			No terceiro capítulo, procurei entender as articulações que levaram Getúlio ao poder através de um golpe (a Revolução de 1930) e a instalação do Governo Provisório. Na sequência, analisei o fortalecimento do Estado e a centralização progressiva do poder, não na presidência, mas no chefe político, ou seja, Vargas. Também busquei identificar as circunstâncias que levaram os paulistas a uma reação, cujas consequências últimas resultaram na Revolução de 1932.

			No quarto capítulo, meu interesse foi analisar o período que se inicia com a Constituição de 1934, com a eleição indireta de Vargas para presidente constitucional do Brasil, e que se estende até o golpe de 1937. Ainda nesse período, procurei identificar e analisar os atores que influenciaram a direção política do Estado, bem como o projeto desenvolvimentista que se desenhava como uma política de estado, dentro de uma clara concepção de Estado-nação.

			No quinto capítulo minha atenção esteve voltada para a transformação de um líder populista em ditador, fato esse iniciado com o golpe de 1937 e a instituição do Estado Novo. Neste ponto interessou-me, em particular, identificar as influências teóricas que deram respaldo à formação de um governo que, mesmo preservando elementos próprios do positivismo, negando os pressupostos do liberalismo, permitiu, ou optou por incorporar fundamentos do corporativismo fascista, e que foram determinantes na transformação de um aprendiz de caudilho em líder populista que era, ao mesmo tempo, defensor dos pobres, desde que sob severa vigilância estatal, e um conservador que, sem negar sua origem burguesa, alterou de forma radical o modo de produção capitalista vigente. Neste período autoritário, todavia, não podem ser negados os avanços no sentido da consolidação de uma sociedade capitalista moderna e industrializada. Por fim, procurei identificar os motivos que levaram os militares a retirar Getúlio do poder, encerrando a primeira etapa do governo populista varguista, que vai de 1930 a 1945.

			No sexto capítulo, procurei analisar os movimentos políticos de Vargas durante o período em que se autoexilou em São Borja, e que demonstram que sua aparente retirada da cena política era meramente estratégica. Com efeito, no período em que esteve em exílio voluntário em São Borja, mesmo após ter sido afastado do poder pelos militares, em 1945, Vargas nunca esteve alheio aos acontecimentos políticos, econômicos e sociais do país. Ao contrário, embora tenha apoiado Dutra na eleição de 1945, foi um crítico contumaz de sua política econômica, pois considerava que esta, ao privilegiar o capital financeiro, em detrimento do capital produtivo e do trabalho, estaria pondo em risco todo o esforço que fizera no período 1930-1945 para transformar o Brasil em uma sociedade industrial moderna. A confirmação de que Vargas nunca este alienado da política, foi sua eleição, sem fazer campanha, a senador pelo Rio Grande do Sul e São Paulo e deputado federal por sete estados: Bahia, São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul. Essa mesma linha de raciocínio explica seu retorno ao poder quando, em outubro de 1950, foi eleito à presidência da República, consagrado por uma vitória expressiva, obtendo 48,73% dos votos dados aos candidatos a presidente. Contudo, mesmo tendo o Brasil alcançado um formidável desempenho econômico, em vista da crise política gerada pela implacável oposição da direita e pela “neutralidade” do Exército, não foi suficiente para assegurar sua permanência na presidência do país. Diante da possibilidade cada vez mais concreta de um novo afastamento do poder, por parte dos militares, Getúlio preferiu “sair da vida e entrar para a história” como escrevera em sua carta-testamento, antes de cometer suicídio.

			Finalmente, no sétimo capítulo, procurei destacar a atuação de Vargas como estadista que, inegavelmente, foi. Seja pela criação de um projeto de bem-estar social, ainda que sob forte vigilância estatal; seja pela busca incessante da construção de uma identidade nacional; seja pelo malabarismo adotado em suas opções internacionais durante a Segunda Guerra Mundial; seja pela intervenção decisiva na infraestrutura econômica, com a criação de novas agências e empresas estatais que iriam propiciar ao país a expansão industrial e um crescimento econômico até então não registrado na sua história, o que permitiu o crescimento do PIB nacional a taxas anuais superiores às decantadas atuais taxas chinesas; seja por fim e, principalmente, pela instituição de um projeto de Estado-nação, ainda que sob a visão do varguismo. Esse aspecto adquire particular relevância nos tempos atuais, diante da mediocridade e da absoluta falta de noção do papel que se espera que seja exercido por um chefe de Estado.

			Por fim, fica evidente que analisar, ainda que sob um novo enfoque, o imenso legado político de Vargas, é um desafio extremamente ousado. Some-se a isso o fato de que, ao longo de sua intensa e extensa carreira política, ele foi idolatrado e odiado na mesma proporção, e que esse extremismo de devoção e oposição absolutas está plasmado na literatura que aborda sua trajetória, o que cria uma dificuldade adicional para separar a crítica isenta da reverência ou da rejeição.

			De toda forma, esse é o risco do todo autor que se propõe a trilhar por um projeto tão audacioso. Minha capacidade de estabelecer esse novo enfoque analítico dirá se eu consegui me desincumbir satisfatoriamente desta árdua tarefa.

			Curitiba, inverno de 2022.
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			CAPÍTULO I

			FORMANDO O CARÁTER E MOLDANDO O POLÍTICO

			I.1 Os Vargas são Vargas ou são Bueno?

			“Os Vargas não são propriamente Vargas, mas Bueno; ou melhor, são Vargas por parte de mãe”17.

			O primeiro Vargas gaúcho, Manoel José de Vargas, nasceu na Vila do Rio Grande, em 1754, filho de Antonio José de Vargas, natural de Faial, nos Açores, e de Maria Josefa, açoriana da ilha Terceira. Manoel Vargas sentou praça num regimento de fronteira e, de guerra em guerra, foi ganhando galões até chegar a major. Instalou-se numa área de campo às margens do rio Uruguai, que se constituiu na famosa “sesmaria dos Vargas”. Uma filha de Manoel Vargas se casou com um Bueno cuja origem era desconhecida. O marido a levou para a região missioneira e depois criou uma estância perto de onde hoje se situa a cidade de Passo Fundo. O casal teve vários filhos, entre eles uma menina, Maria Josefa, mesmo nome da avó açoriana, e um menino, Evaristo. Da mesma forma que surgiu, Bueno abandonou a família e nunca mais se soube notícias dele. Em represália, a mulher decidiu que a partir daquele momento os filhos não iriam usar o nome paterno, passando a serem conhecidos apenas por Vargas, tal qual a mãe.

			Evaristo Vargas, que foi soldado sob as ordens de Bento Gonçalves, lutou na guerra dos Farrapos e, segundo uma lenda familiar, teria salvado a vida de Anita Garibaldi, livrando-a de ser aprisionada pelas tropas imperiais. Mais tarde, Manuel do Nascimento Vargas, filho de Evaristo, apresentou-se como voluntário na guerra do Paraguai. Servindo no exército de Osório como cabo, voltou do Paraguai como capitão. Mas não voltou para as terras da mãe, mudou-se para São Borja, onde instalou um escritório que abrangia um campo de ação bastante diversificado: advocacia, contabilidade, compra e venda de gado, entre outros. Casou-se com a herdeira mais rica da cidade, Cândida Dornelles. Os Dornelles eram os maiores, ou dos maiores, estancieiros da região.

			Proclamada a república, o capitão Manuel Vargas, como presidente local do Partido Republicano (conservador), converteu-se em chefe político de São Borja; e seu cunhado, Dinarte Dornelles, irmão de dona Cândida, em chefe político do Partido Federalista (liberal), que estava na oposição. Ao explodir, no Rio Grande do Sul, a Revolução Federalista de 1893, os Vargas e os Dornelles se colocaram em campos opostos. Manuel Vargas foi promovido a coronel e quando terminou a Revolução de 1893, já ostentava o posto de general. Seu cunhado, Dinarte Dornelles e seus soldados, escapando da vingança dos republicanos, emigraram para Argentina.

			Dissolvida a Divisão do Norte, criada por Pinheiro Machado para combater os federalistas, o chefe republicano no Rio Grande retornou para o Rio de Janeiro e reassumiu a cadeira de senador pelo Partido Republicano Riograndense, vindo a se tornar o mais influente parlamentar no âmbito federal, chegando a ser cogitado para a presidência da República.

			Por sua vez, o general Manuel Vargas dissolveu seu corpo de Provisórios e retirou-se para sua outra estância, Itu, na confluência desse arroio com a sanga Puitã, onde construiu uma casa nova, e viveu ali com a mulher e os filhos18.

			I.2 A infância em São Borja

			Descendentes de famílias de militares, cujo envolvimento em guerras e revoluções lhes possibilitou galgar postos na hierarquia militar, ao mesmo tempo em que amealhavam terras, gado e montarias, era de se esperar que os filhos do general Vargas seguissem a carreira do pai.

			A primeira filha do casal, Jovita, morreu poucos meses após seu nascimento. Viriato, nascido em 1874, era o primogênito de fato e de direito da família Dornelles Vargas e, seguindo a tradição, o herdeiro destinado a ocupar o papel de sucessor natural do pai. Mas não foi bem assim. O general escolhera para o filho mais velho a carreira de engenheiro e, para Protásio, nascido em 1876, a de médico. Getúlio viria nascer somente em 19 de abril de 1882 e, na sequência, nasceriam outros dois irmãos, Spartacus e Benjamin19.

			Getúlio era uma criança frágil, cuja saúde precária fez seus pais pensarem que teria o mesmo destino trágico de sua irmã Jovita. Apesar de tudo ele resistiu, mas cresceu uma criança calada, dada a longos silêncios, recolhido ao seu próprio mundo. Porém, lia tudo que lhe caia nas mãos: revistas, livros, jornais, almanaques. Seu único amigo era um menino negro, o Gonzaga, com que conversava no trajeto da escola para casa. Também gostava de ouvir as melodias que Gonzaga dedilhava em seu cavaquinho rudimentar.

			Entre as características pessoais de Getúlio se incluía sua preferência a ouvir do que a falar. Quando era compelido a se manifestar, o fazia de modo evasivo, mas em geral revelava uma extraordinária capacidade para se esquivar de perguntas que lhe faziam, e que não tinha a intenção de responder.

			Em razão de seu comportamento arredio, quer na cidade, durante o período de aulas, quer na estância, durante as férias, Getúlio mantinha sempre os mesmos hábitos: “Enquanto seus irmãos corriam as invernadas auxiliando os peões nas lides do campo, ele sentava-se à sombra de um umbu e ouvia, meditando, as melodias que o Gonzaga tirava do cavaquinho”20.

			Em que pese essa postura retraída, Getúlio revelava uma extraordinária facilidade para rir.

			Assim, ouvir mais do que falar e se esquivar de perguntas embaraçosas, foram características marcantes em sua vida pessoal.

			Por fim, a infância de Getúlio foi marcada pela vida rústica de São Borja, suas estâncias e arredores, onde a experiência de um esforço lento e solitário do pampa misturava-se à velocidade de enredos épicos das lutas e disputas pelo poder político. Familiarizado com aquele universo físico de espaço e liberdade, e convivendo desde muito cedo com a política, enraizada em sua família, aliou a tudo isso um admirável senso de humor e de observação, que foram os ingredientes que se fizeram presentes em sua longa e intensa trajetória política.

			I.3 Uma frustrada carreira militar

			Na pequena e rude São Borja, em que pese suas pretensões aristocráticas plasmadas nas sedes de suas grandes estâncias, existiam apenas escolas primárias. Essa carência determinava que os filhos dos grandes estancieiros somente poderiam cursar uma escola secundária se fossem para uma cidade mais desenvolvida. No Rio Grande da época, as alternativas eram Pelotas ou a capital, Porto Alegre, onde havia boas instituições de ensino. Mas a escolha recaiu sobre a então capital mineira, ou melhor, sobre a conceituada Escola de Minas de Ouro Preto, que revolucionara o ensino das ciências no Brasil e se tornara responsável pela formação de uma nova elite profissional, a dos engenheiros.

			Ouro Preto era o destino comum de toda uma geração de estudantes gaúchos, e com Getúlio e seus irmãos mais velhos não foi diferente. Até porque, no que dizia respeito à instrução dos filhos, o general Vargas adotava como mantra o seguinte pensamento: “Eu não deixarei dinheiro para meus filhos, mas em troca lhes darei instrução. O dinheiro se perde, a instrução nunca”21.

			A passagem por Ouro Preto, contudo, foi curta e turbulenta. Durante um conflito entre estudantes paulistas e gaúchos, por motivos regionais, foi morto Carlos de Almeida Prado, o Caíto, filho do líder do Partido Republicano de São Paulo, o influente Carlos Vasconcellos de Almeida Prado, em cuja casa se dera a célebre Convenção de Itu, a primeira convenção republicana do país, em 1873. Acusados de serem os autores da morte do estudante paulista, Viriato Vargas e seu colega de aula, Balthazar de Bem, foram obrigados a fugir.

			Balthazar cruzou a fronteira do Espírito Santo, onde conseguiu tomar um navio para o Rio Grande. Viriato, enfrentando mil dificuldades, atravessou o Estado do Mato Grosso, penetrou no Paraguai e veio, descendo o rio Paraná, entrar no Rio Grande na altura de Itaqui. Diante de tais acontecimentos o General Vargas ordenou que Protásio e Getúlio retornassem a São Borja22.

			Foi nesse momento, em que sua provável carreira acadêmica em Ouro Preto foi interrompida, que Getúlio decidiu seguir carreira militar. Nessa decisão, por certo, pesaram as narrativas bélicas com as quais o pai embalara a infância do menino. Embora visse com pouco entusiasmo a hipótese de ter um dos filhos – justamente o de físico menos avantajado – derramando o sangue do clã numa eventual guerra, Manuel Vargas não disfarçava o orgulho de sua ascendência guerreira. Ainda pesou na decisão de Getúlio, o fato de que sua mãe nunca escondeu o sonho de ter um filho oficial do exército.

			Antes de mais nada, é preciso se ter em conta que, no nascedouro da República brasileira, sob influência direta do positivismo, o Regulamento Benjamin Constant promovera uma reformulação geral no ensino militar, com o objetivo de dar aos oficiais do Exército uma melhor preparação intelectual. Contudo, para ingressar nos quadros de uma academia militar – exceto os filhos de combatentes mortos na guerra – o candidato precisava começar por baixo, sentando praça em alguma guarnição.

			Foi assim que, aos 16 anos, “no início de 1898, Getúlio apresentou-se para jurar bandeira na sede do 6º Batalhão de Infantaria, sediado em São Borja. Como soldado raso, o filho do general Vargas teria que se submeter às tarefas mais subalternas do ofício: limpar o piso com esfregão, fazer a sentinela noturna, lavar latrinas”23.

			Todo o esforço do recruta seria recompensado, pois após um ano ganhou o direito de exibir a patente de segundo-sargento, o que lhe tornava apto a requerer matrícula na Escola Preparatória e Tática de Rio Pardo, instituição destinada a preparar os futuros alunos da Escola Militar do Brasil da Praia Vermelha, no Rio de Janeiro, que viria a ser o berço da elite fardada que tomaria conta dos quartéis brasileiros em meados do século XX.

			Mas a vida da caserna não modificou em nada seus hábitos. Após o expediente do quartel, dirigia-se para casa e encerrava-se no quarto, a ler. Outras vezes, mantinha longas conversas com Darci Sarmanho – com quem viria a se casar –, filha do gerente do Banco Pelotense. Lia para ela trechos de romances, ou relatava casos de revoluções, que ouvira do pai, ou simplesmente sentavam-se calados nos bancos da praça.

			Voltando à vida militar, quando o então sargento Getúlio já estava de malas prontas à espera da convocação, veio a notícia do Ministério da Guerra de que não havia vagas disponíveis em Rio Pardo. Depois de ter desperdiçado um ano de estudos por causa dos incidentes em Ouro Preto, e de mais outro como recruta em São Borja, seu ingresso na Escola Preparatória de Rio Pardo somente viria a ocorrer no ano seguinte, em 27 de março de 1900.

			Em sua passagem pela Escola Preparatória de Rio Pardo, Getúlio, a exemplo de outros calouros, foi submetido a trotes, que iam desde filar cigarros, confiscar a sobremesa após as refeições, até a prática de violência física. Entre os veteranos que lhe infringiam esses castigos, estavam João Baptista Mascarenhas de Moraes, futuro comandante da Força Expedicionária na Itália, na Segunda Guerra Mundial, e Bertoldo Klinger que, anos depois, pegaria em armas contra Getúlio na Revolução Constitucionalista de 1932. Por sua vez, Eurico Gaspar Dutra, que viria a ser Ministro da Guerra durante o Estado Novo, e futuro presidente da República, foi calouro de Vargas e sofreu as mesmas perseguições por parte deste último. Embora o ensino em sala de aula em Rio Pardo fosse rigoroso, ele não se repetia nos exercícios de instrução física, para alívio dos mais franzinos, como Mascarenhas, Klinger, Vargas e Dutra.

			Mais preocupados com a formação intelectual dos cadetes, os regulamentos das escolas preparatórias ainda não tinham como pressuposto transformar meninos tenros em homens rijos. Os instrutores se limitavam a comandar os exercícios repetitivos de ordem-unida e a ginástica matinal em barras paralelas e argolas, além do adestramento com antiquados fuzis de pederneiras24.

			As mesmas deficiências de formação dos cadetes se repetiam nos exercícios de cavalaria e infantaria.

			Em relação a Rio Pardo, ela era uma cidadezinha modorrenta, com cerca de 20 mil habitantes, sem esgoto ou água encanada, com precária iluminação pública. Uma localidade em que, mesmo nas folgas, não havia muito a fazer, senão estudar. A propósito, era no modesto cemitério da cidade que Getúlio buscava refúgio e silêncio para suas habituais horas de leitura. Ali, entre jazigos e covas rasas, ele se aventurava a desbravar as obras de Augusto Comte, o fundador do positivismo, autor que era assunto obrigatório nas acaloradas reuniões dos cadetes após o jantar.

			Essa calmaria enervante, a água escassa, a alimentação precária e insuficiente eram motivadoras de insatisfações constantes entre os cadetes, mesmo sabedores que os protestos, ainda que justificados, eram considerados como graves perturbações da ordem e desobediência coletiva. No início de 1902, já matriculado no terceiro e último ano do curso, Getúlio se envolveu em um desses motins, o que fez com que, aos vinte anos, convicto de que encontrara na carreira militar a verdadeira vocação, viu sua vida sofrer nova e inesperada guinada.

			Uma acalorada discussão entre um aluno, que acusara o oficial de dia de o ter ofendido, além de lhe ter dado um empurrão, foi considerado pelo comando da Escola como evidente quebra de hierarquia. A situação já tensa foi agravada quando um grupo de alunos declarou solidariedade ao colega envolvido na cena de desacato, argumentando que se havia um culpado era o capitão e não o cadete, que não poderia aceitar calado a ofensa inicial e o empurrão gratuito por parte do oficial. O comando, como era de se esperar, não aceitou a versão dos cadetes e ameaçou punir os implicados com o desligamento da Escola, que entrou em estado de conflagração.

			Em decorrência, quatro alunos foram desligados definitivamente e outros vinte foram presos, após serem delatados por um colega como sendo aqueles que iniciaram a vaia ao oficial que teria motivado todo o protesto. O corretivo, além de não conseguir conter as tensões, fez com que outros alunos se declarassem igualmente culpados, sendo também expulsos da Escola. Até então, Getúlio permanecera alheio ao movimento, pois os alunos da 1ª Companhia não tinham tido nenhuma relação com o caso: “Mas os desligamentos em massa resultaram em uma assembleia geral de estudantes, ao fim da qual a maioria deliberou pelo voto de solidariedade aos colegas expulsos. Entre os braços levantados em apoio à medida, estava o de Getúlio”25.

			Sentindo-se desafiado, o comando da Escola aumentou a repressão aos rebeldes. Além da prisão dos participantes da reunião, determinou o desligamento imediato de outros vintes cadetes que, mesmo não tendo participação direta no incidente, declaram apoio explícito aos colegas. Desta vez, na lista de expulsos da Escola Preparatória de Rio Pardo, estava o nome de Getúlio Dornelles Vargas.

			Com a adesão ao movimento, Getúlio renunciava ao projeto pessoal de seguir a carreira militar, ao passo que Mascarenhas de Moraes e Bertoldo Klinger seguiram rumo à Escola da Praia Vermelha, no Rio de Janeiro, para darem continuidade ao oficialato. Mais tarde, a eles se juntaria Eurico Gaspar Dutra que, por não ter participado de nenhuma lista de punição, pode concluir sem percalços seus estudos em Rio Pardo: “Getúlio, portanto, teve ali seu destino temporariamente separado dos demais colegas, com quem só voltaria a cruzar anos mais tarde”26. Só que em circunstâncias bem diferentes.

			O desligamento da Escola Militar causou profundo desgosto no velho General Vargas, pois na mesma idade de Getúlio já havia participado de uma guerra e tinha sido promovido a capitão. Seu filho, ao contrário, permanecia como simples soldado, de fuzil ao ombro, varando as frias madrugadas gaúchas, como sentinela noturno da guarita do 25º Batalhão de Infantaria, em Porto Alegre, condição que ainda fazia parte do processo punitivo a que fora submetido por participar da rebelião na Escola Preparatória de Rio Pardo.

			Para compensar a situação humilhante em que se encontrava, se considerada a perspectiva de uma brilhante carreira militar, Getúlio associou o último período obrigatório de 5 anos que lhe restava do serviço militar a um programa intensivo de estudos. A vida no quartel não o seduzia mais, pois o confronto entre a visão idealizada do militar, encarnada na figura do pai, e a dura realidade da caserna, fizera com que, a partir de então, optasse por seguir carreira civil. Ademais, as façanhas nos campos de combates haviam deixado de ser o principal distintivo social para os filhos da elite estancieira. No início do século XX, o bacharelato se tornara o caminho mais rápido aos aspirantes a uma posição de destaque ou a algum cargo de mando no país.

			Assim, com a ajuda financeira dos pais e a influência do irmão Protásio, que era noivo da filha do comandante da guarnição, Getúlio não encontrou dificuldades em conciliar a vida da caserna com a de estudante da Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre. Passava os dias na escola e, as noites, no quartel, exigência que aos poucos foi sendo deixada de lado, pois conseguiu autorização para morar fora da caserna, enquanto se preparava para os exames. Junto com outros alunos da escola do professor Montanha, passou a residir numa república estudantil, onde foi apresentado à boemia porto-alegrense, com a qual teve um entendimento muito cordial e duradouro.

			Ao ser aceito na nova instituição de ensino, ainda na condição de aluno ouvinte, Getúlio solicitou baixa, alegando ser portador de epilepsia, a desculpa mais usual pelos que desejavam escapar dos rigores do serviço militar. Enquanto aguardava o desligamento do Exército, Getúlio foi surpreendido com a notícia de que o país estava na iminência de entrar em guerra com a Bolívia, o que fez com que ele fosse reintegrado à tropa. Nem mesmo o fato de ter recobrado as divisas de sargento, tão logo embarcou para o Mato Grosso, lhe serviu de ânimo. Getúlio estava desolado com mais essa ruptura em seu projeto de vida.

			Mas não houve guerra. As tropas permaneceram estacionadas na fronteira, apenas como garantia para que os bolivianos não mudassem de opinião antes da assinatura definitiva do tratado que anexaria o território do Acre ao Brasil. Diante da farsa que foi o movimento e o estado de abandono a que as tropas estavam relegadas, Getúlio escreveu de Corumbá, em tom de lamento, uma carta ao colega Martim Gomes:

			Grande foi minha desilusão quando vi, ao chegar aqui, que isto não passava de um simples arreganho e que nós, como meros instrumentos, tínhamos sido atirados aqui apenas para servir de espantalho, da mesma maneira que se coloca um chapéu velho e esfarrapado em cima de um pau, para espantar os passarinhos que querem entrar em uma roça27.

			Poucas semanas depois de remeter a mensagem, Getúlio pediu dispensa definitiva do Exército, alegando problemas de saúde. Assim, tão logo conseguiu retornar para Porto Alegre, cuidou de se preparar para o exame de latim, o último que lhe faltava para requerer a matrícula definitiva na Faculdade de Direito.

			Para expor a indignação que o movia, visitou a redação do jornal O Independente e lá deixou dois artigos, escritos de próprio punho, sobre a polêmica do Acre. Em ambos, revelava o desamparo vivido pelas forças que permaneciam acampadas em Corumbá. Os artigos, estampados na primeira página de duas edições de O Independente, que chamavam a atenção da opinião pública rio-grandense para o drama dos soldados no Mato Grosso, foram publicados cerca de três meses antes da assinatura do Tratado de Petrópolis, em 17 de novembro de 1903.

			Quando os jornais de Porto Alegre divulgaram notícias a respeito do Tratado, Getúlio já frequentava a Faculdade de Direito, tempo suficiente para os novos colegas descobrirem naquele rapaz magro e baixinho, recém-saído do quartel, duas surpreendentes habilidades para alguém que até então sempre fizera o tipo esquivo e calado. A primeira de um hábil orador. A segunda, a de galanteador contumaz.

			Assim, mesmo que seu projeto de trilhar uma carreira militar, seguindo os passos do pai, tenha sido frustrado pelos acontecimentos acima narrados, o jovem sorridente de São Borja, agora aluno de direito, começaria a experimentar duas paixões simultâneas: a queda irresistível pelas mulheres e o ardor indisfarçado pela política.

			I.4 O positivismo de Júlio de Castilhos e a liderança política no Rio Grande

			Como pré-condição para continuar analisando a formação política de Getúlio Vargas e seu contato com o caudilhismo, entendo ser indispensável conceituar essa forma de exercício de poder.

			O caudilhismo se fez presente em quase toda a América Latina, em especial no século XIX e início do século XX. Entretanto, no Brasil, não houve caudilhos até 1889, pois o sistema político do Império impedia a ascensão destas lideranças, situação que foi sendo gradativamente alterada após a proclamação da República28.

			O caudilhismo apresenta-se como forma de exercício de poder divergente da democracia representativa. No entanto, nem todos os caudilhos foram ditadores: às vezes podiam exercer forte liderança autocrática e carismática mantendo formalmente a norma democrática. Muitas vezes, líderes foram chamados de caudilhos quando permaneciam no governo por mais tempo do que o previsto. Em geral, caudilhos eram lideranças políticas ligadas a setores tradicionais da sociedade (como militares e grandes fazendeiros) e que baseavam seu poder no seu carisma.

			Assim, embora não possamos afirmar que houve estímulo ao caudilhismo, por parte da nova ordem, o certo é que surgiram alguns caudilhos sem que tenham sofrido qualquer forma de repressão por parte do poder republicano recém-instalado no Brasil.

			De toda forma, o caudilhismo, como forma de poder, não prosperou no restante do país, exceto no Rio Grande do Sul, onde assumiu uma feição muito particular, o do castilhismo. Com efeito, Júlio de Castilhos é o exemplo mais próximo de um caudilho que o Brasil conheceu.

			Júlio de Castilhos, que se graduou pela Faculdade de Direito de São Paulo, ao retornar ao Rio Grande, não exerceu carreira como advogado. Preferiu dedicar todo seu talento na organização dos republicanos locais e a insuflar os gaúchos a derrubar o regime monárquico.

			O forte de Castilhos era o jornalismo, talento que exercitou primeiramente na Faculdade de Direito e depois, com sua formatura, na qualidade de propagandista republicano. Em 1885, tornou-se editor de A Federação. Não era, contudo, apenas um escritor brilhante; mesmo na Academia, mostrara qualidades de liderança que lhe trouxeram a eleição à presidência do Clube Acadêmico Republicano29.

			Se à época fosse prematuro falar que o Rio Grande era governado por um caudilho, à medida que a influência de Júlio de Castilhos entre os republicanos aumentava, o que foi significativamente ampliado com a sua ascensão à presidência do Estado, a forma centralizadora como exercia a administração do Estado, retiraram qualquer dúvida acerca de sua real condição. O Rio Grande era formalmente governado por um presidente do Estado que, na prática, agia como um legítimo caudilho.

			Esse tipo particular de caudilhismo, carregava traços ideológicos defendidos e transmitidos pelo seu líder. A defesa do federalismo e a condenação da escravidão, foram algumas das principais bandeiras desfraldadas pelos incipientes clubes republicanos, que viriam a dar vida ao futuro Partido Republicano Riograndense (PRR). Também a afinidade de parte expressiva dos gaúchos, e de Castilhos em particular, com a filosofia de Auguste Comte se fazia notada nas linhas do jornal do partido, A Federação, o qual Castilhos, como editor, usava para atacar adversários políticos, propagar as virtudes da República e difundir a filosofia positivista.

			Castilhos, diferentemente de Assis Brasil, seu cunhado e amigo íntimo, não se tornara mais moderado à medida que amadurecia; ao contrário, inspirava fanatismo aos seus seguidores (e ódio em seus adversários), de tal modo que os republicanos gaúchos foram gradativamente ficando sob seu domínio. De fato, a personalidade, a ideologia e o ascetismo de Castilhos transformaram-no num intolerante em relação a outras opiniões, inclusive dentro da agremiação republicana. Mesmo sem forçar que seus correligionários adotassem sua ortodoxia, ele sabia esperar pela ocasião propícia, pois acreditava somente nas vitórias definitivas.

			Quando a máquina política do PRR se consolidou, sob a orientação e o comando de Castilhos, o partido passou a agir de acordo com o princípio de que era necessário mostrar ao povo que, no Rio Grande, a situação republicana era inteiriça e não aceitava a mínima transigência.

			Castilhos se apropriou da crença de Comte na forma de governo republicano e ditatorial. Também encontrou em Comte a fé em um governo das classes conservadoras, ao mesmo tempo em defendia fervorosamente a ordem como base do progresso social. “Conservar melhorando” transformou-se no lema de Castilhos, razão pela qual nunca deixou de reconhecer sua dívida teórica a Comte.

			Castilhos pode ser corretamente interpretado como um conservador, mas seu interesse pelos elementos progressistas do positivismo não era simples artifício; a filosofia social de Comte forneceu a Castilhos e a sua geração uma versão paternalista e altamente racionalista do liberalismo do século XIX30.

			Nas questões políticas, aderiu fielmente aos preceitos de Comte no que respeita à conduta e à organização governamental. Ao insistir no equilíbrio orçamentário, no Executivo funcionando através de plebiscito, no Legislativo com poderes limitados às questões orçamentárias e na estrita separação entre o poder espiritual e o temporal, tal qual defendia o positivismo, Castilhos tinha na obra de Comte, Apelo aos conservadores, seu guia ideológico, o qual seguiu até o final da vida.

			Júlio de Castilhos governou o Rio Grande do Sul entre 1891 e 1892 e, uma segunda vez, entre 1893 e 1898, sob um regime teoricamente democrático. Entretanto, as eleições que o conduziram ao comando do Estado gaúcho sempre foram contestadas, sob a alegação de fraudes e manipulações, fatos corriqueiros aos demais estados.

			Quanto à organização partidária, ela se assentava, segundo o esquema castilhista, nas chefias unipessoais dos municípios e nos princípios da disciplina e de respeito à autoridade do chefe. As decisões até podiam ser discutidas no âmbito partidário, mas depois de definitivamente tomadas, deveriam ser rigorosamente obedecidas e respeitadas.

			Mas em que pese o poder acumulado, a personalidade enérgica, dominadora e centralizadora, nem mesmo Castilhos conseguiria comandar o Rio Grande sem o concurso de aliados instalados em municípios estrategicamente localizados no Estado. Nesse sentido, cabe ressaltar que, em muitos pontos, o caudilhismo se aproximava ao coronelismo, que se difundiu no país após a instauração da República. Se é verdade que o caudilho pode exercer o poder em todo território nacional, como ocorreu em vários países da América do Sul, não é menos verdadeiro que, a depender das circunstâncias, esse poder somente possa ser exercido apenas em um território específico, como ocorreu no Rio Grande do Sul. Ademais, mesmo em um Estado em que o domínio político exercido por Júlio de Castilhos era incontestável, a presença e o auxílio de coronéis instalados em diversas regiões do Rio Grande, foram essenciais para garantir que a mão pesada do castilhismo se fizesse presente e temida, fazendo com que uma eventual oposição fosse devidamente controlada, quase sempre pela força.

			Para além de exercer absoluto domínio sobre a máquina do Estado, Júlio de Castilhos estabeleceu, no âmbito do partido, uma unidade de comando e uma disciplina interna que tornou o PRR castilhista a mais poderosa organização partidária jamais vista no Rio Grande, talvez no Brasil.

			Ainda, o processo de formação política no âmbito do PRR, embora em outras agremiações partidárias do Estado esse processo guardasse muita semelhança, obedecia ao princípio da hierarquização e de estreita arregimentação partidária. Os que tinham interesse em ingressar na vida política começavam, quase sem exceção, como conselheiros municipais (vereadores), depois intendentes (prefeitos) e deputados estaduais. Só após cumprirem esse verdadeiro ritual de passagem, passavam a atuar na esfera federal, como representantes no Congresso Nacional ou como membros do Poder Executivo, exercendo postos de ministros.

			Foi essa disciplina partidária e o poder político que exercia, que permitiu a Júlio de Castilhos, em 1898, indicar Borges de Medeiros para sucedê-lo na chefia do governo estadual, sem muita contestação, cargo para o qual seria reeleito em 1902, ainda por indicação de Castilhos.

			Somente com a morte do grande líder republicano, em 1903, com apenas 43 anos, é que o PRR castilhista começou a apresentar uma feição mais próxima do entendimento político de Borges de Medeiros, iniciando com a substituições das chefias unipessoais e substituindo-as por comissões executivas, mais democráticas, sem dúvida, mas que aos poucos foram fragilizando a poderosa organização partidária concebida e criada por Júlio de Castilhos, para o que em muito concorreu a qualidade especial de inspirar fanatismo em seus seguidores e ódio em seus adversários31.

			Na conclusão deste item e pelas razões acima mencionadas, entendo relevante a transcrição da declaração escrita cinco anos após a morte de Júlio de Castilhos, por seu cunhado, Assis Brasil. Ao comparar Castilhos com Silveira Martins, afirmou:

			Não tinha no mesmo grau as qualidades brilhantes do tribuno do Império; mas supria-as completamente com o equilíbrio da inteligência, com a tenacidade no estudo e na ação e, o que mais importante para o êxito, abrigava no peito, constantemente, através de vicissitudes e triunfos, essa ponderada e refletida ambição de governar e de mandar, sem a qual homem algum chegará ao poder, a não ser em circunstâncias excepcionais [...]. Castilhos dispunha ainda de outra condição que o colocava apto para o papel saliente que realmente representou na política: era esse dom misterioso de fazer prosélitos, de submeter as vontades dos outros homens à sua, de impor confiança e obediência32.

			I.5 O caudilhismo de Borges de Medeiros e sua influência na carreira política de Vargas

			Anteriormente mencionei que Getúlio Vargas teve sua almejada carreira militar encerrada precocemente, mesmo contra sua vontade. Por outro lado, mesmo tendo desde os bancos universitários, o reconhecimento de seus contemporâneos de um inegável pendor para a política, isso não era garantia de que seguiria uma carreira como político de expressão. Como ocorre na maioria das vezes, as carreiras políticas necessitam de um apadrinhamento para alçarem voos mais altos. Com Vargas não foi diferente. Por tal razão, procurarei discorrer, ainda que de forma breve, sobre a figura marcante de Borges de Medeiros e sua influência na carreira política de Getúlio Vargas.

			Antônio Augusto Borges de Medeiros nasceu em Caçapava do Sul (RS), em 1863. Advogado, iniciou seus estudos universitários na Faculdade de Direito de São Paulo em 1881, onde teve os primeiros contatos com as ideias positivistas de Augusto Comte, tomando parte ativa no Clube Republicano Acadêmico. Em 1885, bacharelou-se na Faculdade de Direito de Recife, para onde havia se transferido no ano anterior.

			Em seguida, voltou ao seu estado natal para exercer a advocacia em Cachoeira do Sul. Ali, continuou sua militância política e logo tornou-se o chefe local do Partido Republicano Rio-Grandense (PRR), agremiação liderada por Júlio de Castilhos. Com a Proclamação da República, em 1889, foi imediatamente nomeado delegado de polícia da cidade e, no ano seguinte, integrou a bancada gaúcha na Assembleia Nacional Constituinte de 1890/1891.

			Com a eclosão, no Rio Grande do Sul, da Revolução Federalista em 1893, que pretendia afastar Floriano Peixoto da presidência da República, Borges combateu ao lado das forças legalistas, o que lhe valeu a patente de tenente-coronel do Exército, concedida por Floriano.

			A eleição de Borges para presidente do estado do Rio Grande do Sul em 1898, e sua reeleição em 1902, se deu pela mão de Júlio de Castilhos que, mesmo fora do governo, ainda exercia o efetivo comando do PRR. Apenas após a morte de Castilhos, em 1903, é que Borges viria a assumir, de forma definitiva, a liderança do partido, que conservaria de forma absoluta por mais de duas décadas.

			Mas ainda que tivesse ideias próprias, “o novo líder do PRR partilhava certas características com seu predecessor – sobriedade, modéstia pessoal, devoção à família, honestidade incontestada e uma fé inabalável nos princípios de governo afirmados por Comte”33.

			Assim, e tal qual ocorrera com seu mentor político, Borges se assemelhava a Castilhos no seu autoritarismo, o que se impunha quase como pré-requisito aos líderes do PRR, dada a estrutura monolítica do partido, defendia e imposta por Castilhos. Segundo Love (1975, p. 88), uma anedota contada com frequência à época, ilustra o quão autocrático Borges era. Ao responder a um Intendente que viera à capital solicitar obras em seu munícipio e que iniciava seu pedido dizendo “Eu penso...”, foi imediatamente interrompido com a frase: “Tu não pensas; quem pensa sou eu. Tu te inspiras nas minhas instruções e ages acordemente”.

			O novo chefe do PRR provou que a continuidade de opiniões era verdadeira. Mas afora isso, Castilhos e Borges tinham personalidades muito distintas. Enquanto o primeiro era um orador notável, empolgando seus correligionários, o segundo falava sem emoção e invariavelmente se mantinha calmo em épocas de crise. Borges também não possuía a paixão nem a capacidade de Castilhos de inspirar fanatismo em seus seguidores, mas sua ascensão à liderança do partido marcava, sem dúvida, a institucionalização instaurada no seio do PRR, mantida mesmo após a morte do Patriarca.

			Como chefe do PRR e Governador, Borges não teve que provar o quanto era capaz de dirigir um partido já unificado, até 1907, quando ocorreu nova disputa eleitoral. Preferindo não se suceder a si mesmo, escolheu Carlos Barbosa Gonçalves, que integrava a segunda linha do partido para comandar o governo. Como sempre, a máquina republicana venceu tranquilamente, enquanto Borges afastou-se para dedicar-se à agricultura e se devotar ao comando do partido. Contudo, e ainda que não houvessem opositores efetivos de outros partidos, a eleição de 1907 foi contestada por Fernando Abbott que se afastou do partido e, com o apoio dos federalistas, entrou na disputa como dissidente republicano. Embora representasse um fato pouco usual na política riograndense, o mesmo não afetou de forma significativa o rumo das coisas.

			Entretanto, o esforço oposicionista acabou gerando um novo elemento na política gaúcha, a Geração de 1907, um grupo de jovens politicamente ambiciosos, em vias de concluir seus cursos nas novas faculdades de Porto Alegre, autodenominado de Bloco Acadêmico Castilhista, organizado em 1907, com o claro propósito de lutar pelo candidato oficial do PRR. Dentre os integrantes do grupo encontravam-se Maurício Cardoso e João Neves da Fontoura (futuros ministros de Estado), dois cadetes da recém-instalada academia militar de Porto Alegre, Pedro Góes Monteiro e Eurico Gaspar Dutra (futuros Ministros da Guerra). Em um banquete oferecido pelo PRR ao grupo, um funcionário do partido ao levantar um brinde aos estudantes, declarou que do meio daqueles jovens havia de surgir um novo Júlio de Castilhos. Com efeito, ele se demonstrou bom profeta: um dos jovens saudados, Getúlio Vargas, estudante de direito e filho de um general castilhista, iria dirigir os destinos do Brasil por quase 19 anos como ditador e presidente.

			Voltando a Borges de Medeiros, seu poder sobre o PRR foi efetivo mesmo durante o tempo em que se afastou da presidência do executivo estadual. Ao voltar ao governo gaúcho em 1913, promoveu a estatização de serviços públicos, como o transporte ferroviário e obras portuárias, até então a cargo de companhias internacionais. Ao mesmo tempo, atraía para o estado grandes frigoríficos estrangeiros (Armour e Swift).

			Em 1917, reelegeu-se ao governo do estado. Em 1922, apoiou a candidatura oposicionista de Nilo Peçanha à presidência da República, lançada pela Reação Republicana, contra Artur Bernardes, apoiado por mineiros e paulistas. Bernardes venceu o pleito, mas no Rio Grande do Sul a vitória coube à Reação Republicana por larga diferença. Ainda em 1922, Borges voltou a apresentar seu nome para uma nova reeleição ao governo gaúcho. Dessa vez, porém, a oposição, liderada por Joaquim Francisco de Assis Brasil, apresentou-se mais forte, já que contava com o apoio do governo federal, comandado por Bernardes, e beneficiava-se com a insatisfação de muitos fazendeiros atingidos pela crise da pecuária, principal atividade econômica do estado. Realizado o pleito, Borges obteve a vitória mais uma vez, que, contudo, foi contestada pelos partidários de Assis Brasil que acabaram recorrendo ao confronto armado, deflagrado em janeiro de 1923. O conflito se estendeu por todo o ano e somente no mês de dezembro as facções em luta chegaram a um acordo, oficializado no Pacto de Pedras Altas. Por esse acordo, a oposição aceitava o novo mandato de Borges de Medeiros que ficava, todavia, impossibilitado de buscar uma nova reeleição.

			Cumprindo o acordo de Pedras Altas, Borges afastou-se do governo gaúcho em 1928. Comandou, entretanto, o processo de sua sucessão, indicando (a contragosto) o nome de Getúlio Vargas para substituí-lo. No decorrer de 1929, as articulações em torno das eleições presidenciais do ano seguinte levaram à ruptura entre mineiros e paulistas que, de acordo com a chamada “política do café com leite”, vinham detendo a hegemonia sobre a política nacional nas décadas anteriores.

			Contrariados pela indicação do paulista Júlio Prestes como candidato situacionista à sucessão do também paulista, por adoção, Washington Luís, os mineiros decidiram articular uma chapa de oposição encabeçada por um gaúcho – Borges de Medeiros ou Getúlio Vargas. O próprio Borges, entretanto, optou pelo nome de Vargas. Formou-se, então, a Aliança Liberal. A campanha eleitoral foi a mais concorrida da República Velha, com grandes comícios sendo realizados em várias capitais brasileiras. Realizado o pleito em março de 1930, Júlio Prestes foi declarado vencedor. Borges pronunciou-se a favor do reconhecimento do resultado, declarando-se contrário qualquer tentativa de questioná-lo pelas armas.

			Dentro da Aliança Liberal, contudo, ganhavam força os elementos favoráveis a uma solução armada, destacadamente os seus membros mais jovens e os militares oriundos do movimento tenentista da década anterior, que desde a campanha eleitoral haviam, na sua quase totalidade, dado apoio a Vargas. Borges só decidiu apoiar os revolucionários dias antes do movimento contra Washington Luís ser deflagrado.

			Com a instalação do Governo Provisório liderado por Getúlio Vargas e a anulação da Constituição de 1891, Borges logo começou a trabalhar para que o país voltasse ao regime constitucional. Nesse sentido, apoiou a Revolução Constitucionalista de 1932 em São Paulo, articulando, junto com outros líderes gaúchos, um levante no Rio Grande do Sul contra o interventor federal no estado, Flores da Cunha que, fiel a Vargas, enviara tropas para combater os paulistas. Por conta disso, Borges foi preso, passando a liderança do PRR a Maurício Cardoso.

			Anistiado em maio de 1934, em julho do mesmo ano concorreu à presidência da República na eleição indireta realizada pela Assembleia Nacional Constituinte, reunida desde o ano anterior. Nessa ocasião, foi o segundo mais votado com 59 votos contra os 175 dado ao vencedor, Getúlio Vargas. Em seguida, elegeu-se deputado federal pelo Rio Grande do Sul. Na Câmara fez parte das Oposições Coligadas (ou Minoria Parlamentar), bloco de oposição a Vargas no Congresso. Foi cassado em 1937 pelo golpe do Estado Novo, decretado por Vargas, mas mesmo assim divulgou manifesto de apoio à nova ordem. Afastou-se, então, da vida política.

			Em 1945, foi aclamado como presidente de honra da seção gaúcha da União Democrática Nacional (UDN), mas não retomou a atividade política. Morreu em Porto Alegre, em 196134.

			Como procurei mostrar ao longo deste item, e ainda que as relações pessoais entre eles tenham ficado estremecidas ao longo do tempo, sem a participação decisiva de Borges de Medeiros, a carreira política de Vargas talvez não tivesse tido a expressão que atingiu. Embora Getúlio não fosse seu candidato favorito para presidente do Estado, o aval de Borges, mesmo contrariado, contribuiu de forma definitiva para projeção nacional que o alçou à condição de líder da Aliança Liberal e de futuro presidente do país.

			I.6 Da militância estudantil para o Ministério Público

			Ao fazer referência sobre o político regional que Vargas viria a se transformar, estou destacando que, quando Getúlio ainda tentava ser um militar, Borges já era presidente do Estado. E em 1903, quando ainda frequentava a Faculdade de Direito em Porto Alegre, o Rio Grande pranteava a morte seu maior líder político, Júlio de Castilhos, que morrera oito dias antes, vítima de um câncer na garganta, como consequência de ter sido um fumante inveterado.

			Aliás, foi no tradicional Theatro São Pedro, transformado em salão fúnebre para homenagear o chefe histórico do PRR, que Getúlio fez sua primeira aparição pública relevante, na condição de orador oficial, representando os estudantes da Faculdade de Direito.

			Naquela oportunidade, todas as autoridades estaduais – civis e militares – estavam representadas nos balcões e camarotes do teatro. Antes de Getúlio, fizera uso da palavra o capitão maranhense Augusto Tasso Fragoso, que se encontrava no Rio Grande do Sul integrando o grupo encarregado de elaborar a Carta Geral da República – um grande projeto de levantamento geográfico do país, em substituição à antiga Carta Geral do Império. Por uma extrema coincidência histórica, coube a Fragoso – que 27 anos depois comandaria a junta governativa provisória que chegaria ao poder com a Revolução de 1930 – passar a palavra ao jovem Getúlio Vargas, o mesmo a quem um dia passaria a Presidência da República.

			Se Getúlio não era dotado de uma voz retumbante, o que era quase um imperativo numa época em que a retórica se constituía em um instrumento de notoriedade social, tinha a seu favor a impecável acústica do Theatro São Pedro, capaz de permitir a qualquer assistente da última fileira, ouvir o simples sussurro de um ator em ação no palco. Ademais, Getúlio possuía uma dicção clara e usava de pausas bem calculadas, o que potencializava os arroubos próprios de sua juventude.

			Pesquisando a publicação editada pela Assembleia Legislativa do estado do Rio Grande do Sul, Parlamentares Gaúchos, na 3ª edição, que aborda a trajetória parlamentar de Getúlio Vargas no período de 1903 a 1929, verifico que o discurso de Vargas, feito de improviso, era uma apologia à figura do Patriarca republicano gaúcho e, ao mesmo tempo, uma clara forma de engajamento político ao castilhismo. De sua inflamada intervenção, retirei alguns trechos dignos de registro:

			Eu não venho salientar os feitos deste grande homem nem os seus dotes morais, porque estes são bem conhecidos de todos; eu venho somente lamentar convosco a queda do roble gigantesco que tinha raízes no coração da República”, iniciara seu discurso. Mais adiante, diria: “Quando o terror invade um povo, transforma muitas vezes um fraco num forte, um pusilânime num herói e os espíritos que são fortes por natureza transformam-se em rochedos vivos, escudos de uma nacionalidade”, prosseguiria, elaborando metáforas grandiloquentes para retratar o homenageado. “Espírito de águia, pulso de atleta, convicção de mártir. Sim, águia altiva que desferindo o remigio soberbo, bracejou para a luz em busca da liberdade. Lutou, vencendo todos os obstáculos e qual novo Prometeu arrancou das regiões siderais o fogo sagrado e, nos animando com essa luz, ensinou-nos a lutar por um ideal”, salientava Getúlio. “Júlio de Castilhos para o Rio Grande é um santo. É santo porque é puro, é puro porque é grande, é grande porque é sábio, é sábio porque quando o Brasil inteiro debate-se na noite trevosa da dúvida e da incerteza, quando outros estados cobertos de andrajos com as finanças desmanteladas, batem às portas da bancarrota, o Rio Grande é o timoneiro da Pátria, é o Santelmo brilhante espargindo luz para o futuro”, em clara alusão à férrea administração financeira imposta por Castilhos, que não admitia endividamento público. Por fim, ainda faria uma última referência ao legado político de Castilhos: “Nós que pranteamos a memória sigamos o exemplo desse homem que no passado foi um lutador, no presente um organizador e no futuro será um símbolo de glória”35.

			Enquanto Getúlio inundava o teatro com suas apologias ao homenageado, sentado no camarote presidencial, o então presidente do estado, Borges de Medeiros, 39 anos, sucessor de Júlio de Castilhos, ouvia-lhe atentamente. Como mencionei anteriormente, não era segredo que Borges fora eleito às custas da enorme influência e da vontade de seu antecessor, de quem se transformara em uma espécie de secretário de luxo, desde que saíra dos bastidores da administração pública para se sentar na cadeira de presidente do estado. Político de gabinete, figura discreta e adepto de irrepreensível disciplina partidária, Borges de Medeiros fora pinçado por Castilhos do cargo de chefe de polícia para concorrer às eleições estaduais. A oposição se recusara a apresentar candidato, sob a alegação de que as costumeiras fraudes e intimidações de praxe, já anteviam o resultado das eleições. Para o credo político do quase sacerdotal Júlio de Castilhos e de seu ungido Borges de Medeiros, tanto fazia. As urnas eram mesmo um mero acessório, um rito enfadonho, mas necessário, para manter a aparência de legitimidade e o calor da arregimentação partidária.

			Nessa concepção, o governo deveria continuar sendo exercido apenas pelos mais capazes, por alguém intelectualmente superior e moralmente respeitado, como um sumo sacerdote do partido e da sociedade, intérprete da vontade coletiva, embora a coletividade não fosse considerada apta a escolher sozinha os seus próprios destinos e governantes. Afinal, a propósito de eleições, o positivista Comte, farol ideológico dos republicanos gaúchos, escrevera que “toda a escolha dos superiores pelos inferiores é profundamente anárquica”.

			Borges governava amparado pela “bíblia castilhista”, a Constituição rio-grandense de 1891, que sustentava a crença no Executivo forte e conservava um Legislativo de fachada. Respaldado pelo discurso da eficácia combinado à prática da coerção política, manteve a ênfase na modernização do estado e a retórica da moralidade administrativa, pregando ainda a incorporação de direitos civis aos trabalhadores. Essas duas últimas “políticas públicas”, dirigiam-se às nascentes classes médias urbanas que apoiavam o regime castilhista-borgista, a despeito da rejeição ao princípio da representação parlamentar. Cabia, por fim, a Borges de Medeiros, dar continuidade a um “castilhismo sem Castilhos”. A propósito, o jovem Getúlio fez questão de observar essa situação em seu discurso, como podemos ver adiante: “A morte arrebatou-o. Porém, a sua memória pertence à posteridade. Júlio de Castilhos só desapareceu objetivamente”36.

			Até aquela noite, Getúlio jamais falara para uma plateia tão seleta e ampla quanto aquela. Mas a homilia fúnebre a Júlio de Castilhos, proferida de um dos camarotes do Theatro São Pedro, mostrara que a escolha de seu nome para representar os acadêmicos de direito fora acertada, e revelava que o carisma de que já era possuidor conquistara, de vez, a deferência de seus colegas.

			O jornal A Federação, que poderia ser identificado como o porta-voz oficial do PRR, utilizava uma hierarquia de adjetivos para determinar a posição e o conceito que cada um dos membros do partido desfrutava junto à cúpula partidária. Os que tinham menor importância política eram tratados simplesmente por “Fulano de Tal”. À medida que sua importância crescia, eram chamados de “prestimoso amigo”, “prezado amigo”, “ilustre amigo” ou, no alto da escala, de “eminente amigo”. “Chefe”, só tinha um: o “eterno” Júlio de Castilhos. O senador Pinheiro Machado, era referido como “preclaro amigo” ou “ínclito republicano”. Já Borges de Medeiros era citado como “eminente republicano” ou “insigne presidente”. Getúlio, a partir daquela noite, estava apto a ser designado como um “futuroso amigo” – adjetivo reservado apenas aos que começavam a despontar, com destaque, nas falanges castilhistas.

			Essa distinção dada a Getúlio, talvez estivesse relacionada com uma das frases do seu discurso em memória de Júlio de Castilhos, quando ofereceu aos futuros apologistas a hipótese de uma visão premonitória que, porventura, teria de si: “Senhores! Resta-me uma satisfação: é que ele [Castilhos] não semeou em terra sáfara e os belos ensinamentos que nos deixou serão continuados por aqueles que o seguiram e compreenderam”37.

			Menos que uma profecia, mais que apologia gratuita, a preleção do estudante Getúlio Vargas em memória a Castilhos representava, efetivamente, um inegável e franco ato de engajamento partidário.

			Mas enquanto a ascensão a postos mais relevantes na estrutura partidária não se concretizava, Getúlio continuava seus estudos na faculdade de direito – afinal, quando pronunciou seu discurso em homenagem a Júlio de Castilhos era apenas ouvinte. Ao mesmo tempo em que intensificava sua militância estudantil, ia lapidando a imagem de homem dado a longos silêncios e de olhar distante, mesmo durante as discussões mais acaloradas. Contudo, essa imagem de frieza quase glacial, para aqueles mais próximos, era apenas aparente. Segundo sua filha Alzira Vargas: “Sempre me pareceu estranho ouvir, anos mais tarde, dizerem que Papai era de índole calma e serena, o homem que sabia esperar. Saber ele sabia, mas não gostava. [Ele] aprendeu a controlar seu temperamento impaciente, ardoroso, quase intempestivo”38.

			Ao longo do curso de direito, Getúlio foi sendo aprovado em todas as disciplinas com o conceito “plenamente” e nas disciplinas de direito internacional e direito público e constitucional, logrou obter “distinção”. Desta forma, manteve a regularidade no rendimento acadêmico do começo ao fim, embora os certificados de frequência denunciassem que, do terceiro ano em diante, já não era o aluno assíduo de antes. “A política o aliciava com suas seduções e caprichos. Getúlio não resistiria ao chamado”39.

			Em 13 de agosto de 1906, pousou sobre a mesa do diretor da Faculdade de Direito, Desembargador Manuel André da Rocha, um ofício assinado pelo quartanista Getúlio Dornelles Vargas e por Euribíades Dutra Villa, membros da Federação dos Estudantes de Porto Alegre, que congregava os alunos de todas as instituições de ensino da capital rio-grandense. No referido documento, os alunos das academias civis, melindrados com a descortesia feita pelo governo do estado, que excluía os estudantes de participarem da comitiva que iria em um vapor, receber o presidente da República Afonso Pena, no porto de Rio Grande, onde o presidente eleito embarcaria até a capital do estado, Porto Alegre. O cerimonial do palácio alegara que o vapor estava lotado pelo séquito formado por representantes das classes produtivas e do mundo político. Haveria, se tanto, uma única vaga disponível à participação estudantil. A oferta não satisfez os estudantes, que realizaram um ato de repúdio quando da chegada do presidente a Porto Alegre.

			Getúlio Vargas, ao ser indicado como orador da manifestação, viu-se entre duas espadas. De um lado, precisa fazer jus à confiança nele depositada pelos estudantes. De outro lado, precisava encontrar uma forma de que sua oratória não fosse considerada um acinte ao presidente do estado, Borges de Medeiros, afinal sua família em São Borja era adepta – e consequentemente beneficiária – do clientelismo borgista. Além disso, a eleição de Afonso Pena para o Palácio do Catete, trazia a marca das articulações políticas do senador rio-grandense Pinheiro Machado, com quem os Vargas tinham longa e profícua ligação.

			Informado de que Pinheiro Machado participaria da recepção oficial ao primeiro presidente da República a pisar em solo gaúcho, Getúlio percebeu que os estudantes estariam se metendo com “gente grande”. Mas, mesmo assim, seguiram em sua passeata em direção ao palanque armado em frente ao palácio do governo estadual, onde estava hospedado Afonso Pena.

			Ao ver os estudantes serem saudados pelos populares no trajeto entre a Praça da Alfândega e o palácio, o governo percebeu que cometera um erro político. Para sanar essa falha de estratégia, fez um acerto prévio com uma comissão dos estudantes, que teve o aval de Borges de Medeiros e do próprio Afonso Pena. Se os estudantes haviam oferecido uma manifestação de força, o presidente eleito respondera com um hábil gesto de diplomacia, pois não somente autorizou a manifestação, como prometera assisti-la de uma das janelas do modesto prédio neoclássico que servia de sede ao governo estadual.

			Getúlio, então, precisou usar de toda sua já conhecida retórica, para se livrar da verdadeira “saia justa” que o hábil político mineiro, Afonso Pena, havia colocado nos estudantes. Ao iniciar seu discurso, todavia, não deixaria de manifestar o desconforto dos estudantes com a desfeita de serem excluídos da solenidade oficial. Mas o momento não mais propiciava espaço para o confronto, de tal forma que seu discurso se iniciou com um tom conciliador, ao mesmo tempo em que clamava por maior espaço à mocidade castilhista no âmbito da política riograndense, sem deixar de tecer sutil crítica ao governo do estado, por não lhes ter permitido integrar a comitiva que fora de navio, recepcionar o presidente eleito Afonso Pena.

			Não nos foi possível ir ao encontro de Vossa Excelência, como desejávamos. [...] Seja-nos ao menos permitida [saudá-lo] sob a cúpula azulada dos céus, no anfiteatro amplo da natureza, esta arena grandiosa, mais própria para os que se iniciam na vida pugnando pelo pensamento livre. Esta saudação não tem cambiantes de estreita política; sobrepõe-se às facções partidárias; é o reflexo sincero das convicções da mocidade, obrigada a quebrar o artificialismo das solenidades oficiais, trazendo o amuleto santo de seus sentimentos40.

			A respeito do discurso proferido por Getúlio em nome dos acadêmicos, na saudação a Afonso Pena, é possível analisá-lo de duas óticas distintas. A primeira, é aquela destinada aos elogios, até exagerados, em dados momentos. A segunda, é onde são identificadas muitas das opiniões de Getúlio, a respeito de temas como democracia, liberdades individuais e, de forma mais sutil, o papel do Estado, muito embora, alguns mais tarde, essa convicção democrática tenha sido substituída pelo autoritarismo, ainda que sob a justificativa de que era preciso um governo forte para enfrentar os graves problemas nacionais.

			Mas, mostrando uma enorme capacidade de percepção, e de senso de oportunidade, político, Getúlio não esqueceu de afagar o ego de Pinheiro Machado, presente na ocasião, por respeito ou por interesse pessoal:

			A hereditariedade monárquica prolongou-se pela República na aceitação tácita de presidentes impostos pelos seus sucessores. O abuso da prerrogativa rapace acarretou o desequilíbrio pelo despertar das energias latentes no espírito angustiado do povo. Era um vozear confuso, disperso, longínquo; eram fulvas crispações de coriscos como de tempestades prestes a desencadear-se. Havia mister um pulso de bronze, uma rija vontade que carreasse essas energias, dando-lhes feição própria, para que exteriorizassem em resistência tenaz. Apareceu, foi Pinheiro Machado, o brado da sentinela do sul, chamando a postos a guarda do povo para a manutenção das liberdades eleitorais41.

			Retomando os elogios a Afonso Pena, Getúlio ainda acrescentaria:

			Se um foi o pioneiro da nova cruzada, o outro é o símbolo da vitória da democracia”. [...] Justa foi essa homenagem de V. Exa. ao país que o sagrou, em indo em pessoa auscultar-lhe as reais necessidades, para minorá-las, para satisfazê-las. [...] Vossa Exa. percorreu quase todo o Brasil, embalado pelo hino da vitória da multidão confiante; é que a consciência coletiva das massas, na pessoa do Presidente eleito, se revia a si própria, vitoriosa e prestigiada42.

			Assim, se havia incendiários na plateia, Getúlio tratara de neutralizá-los, a ponto de que para seu amigo João Neves da Fontoura, o discurso havia sido vago, mais literário do que político. Seguiu enfileirando citações literárias e filosóficas, estratégia encontrada para baixar ainda mais a temperatura do evento. Passando por Euclides da Cunha, Nietzsche e pelas concepções evolucionistas de Spencer e Darwin, enfatizou: “Todos os corpos se transformam, se deslocam, se reduzem, aumentam, diminuem; desagregam-se, aparecem e desaparecem, sob as formas as mais diversas”, teorizou, ao sugerir que o pensamento humano também deveria evoluir, “sob pena de a imobilidade levar à inevitável extinção”. Apesar desse cientificismo parecer ser dirigido apenas a uma parcela da audiência, era evidente que Getúlio aproveitara o momento para se referir à necessidade de renovação na própria política rio-grandense.

			Mas sem renegar sua militância castilhista e, por conseguinte, o positivismo de Comte, Getúlio ressaltava que essa renovação deveria ser procedida dentro de um avanço cumulativo, baseado na disciplina e no equilíbrio – tudo de acordo com a tese sintetizada na divisa “ordem e progresso”, estampada na bandeira nacional.

			Getúlio, deixava claro, que não propunha conflagrações, movimentos bruscos, rupturas radicais, condenando de modo explícito “os que julgam que só se rasga o véu do futuro com estilhaços de granada”. Ao mesmo tempo, censurava os conservadores, acusando-os de representar “uma mola emperrada no funcionamento orgânico da sociedade”, uma gente de “inteligência curta”, envolvida na “estreita casamata dos preconceitos”43.

			Suas palavras sugeriam, nem revolução, nem estagnação. Nem a subversão da ordem, nem o impedimento do progresso, de acordo com o que propunha Comte e a conhecida “divisa orgânica” do PRR: “conservar melhorando”. Para Getúlio, o tipo ideal de político era o do “conservador progressista”, como definiria Afonso Pena ao final do discurso: “Décadas mais tarde, diriam de Getúlio que coube a ele promover, exatamente, a efetiva ‘modernização conservadora’ do país. Aos 24 anos, já lhe soaria como o maior de todos os elogios”44.

			No ano seguinte à visita de Afonso Pena ao Rio Grande do Sul, houve uma reunião histórica promovida por João Neves da Fontoura, Jacinto Godoy, aluno de medicina, e Maurício Cardoso, colega de Getúlio na Faculdade de Direito. Os três propunham a formação de um centro estudantil, uma espécie de ala jovem do Partido Republicano do Rio Grande do Sul, uma vez que estavam superados os melindres em relação a Borges de Medeiros, desde o discurso conciliador de Getúlio. Explicitando a matriz ideológica dominante entre os estudantes, o nome escolhido foi Bloco Acadêmico Castilhista.

			O grupo buscou apoio de dois acadêmicos de direito que julgavam indispensáveis ao sucesso da empreitada. Um deles era Getúlio Vargas, convocado por se destacar entre seus pares pela “inteligência e serenidade”, segundo as palavras de João Neves. O outro era Firmino Paim Filho, convidado por motivo justamente oposto: era de temperamento combativo, intransigente na defesa de suas ideias, de tal sorte que ao se referir ao colega, Getúlio brincava afirmando que “o Paim é capaz de mandar fuzilar os amigos em nome dos princípios”. Ambos atenderam ao convite, e juntos, segundo a intuição dos colegas, um moderado e outro voluntarioso, produziriam a liga perfeita para o sucesso do Bloco.

			Como mencionei anteriormente, o Bloco Acadêmico atendia a um propósito específico: participar do processo eleitoral que se realizaria em 1907 para o governo do estado. Ocorre que, ao longo de quinze anos, desde que Júlio de Castilhos se sentara na cadeira de presidente estadual, o Partido Republicano detinha a hegemonia política no Rio Grande. Agora, sem a onipresença de Castilhos, seus adversários uniam forças para tentar derrotar o que chamavam de “castilhismo positivoide”. A oposição, que reunia os antigos maragatos e republicanos insatisfeitos, lançou como candidato o republicano Fernando Abbott, que se considerava um herdeiro político de Castilhos muito mais legítimo que o próprio Borges.

			Foi com o lançamento de um manifesto contundente contra Abbott, que o Bloco Acadêmico Castilhista fez sua estreia pública. Na lista de adesões, que contabilizava cerca de duzentas assinaturas, o nome de Getúlio encabeçava aquela referente à Faculdade de Direito. O texto do manifesto demonstrava o tom do engajamento estudantil naquela eleição, a primeira na qual Getúlio, ainda que apenas como militante, participaria na vida. Esse movimento não passou desapercebido do experiente político Pinheiro Machado, que avaliou bem o impacto que teria o tipo de linguagem utilizada pelo Bloco numa disputa que se anunciava acirrada. Ademais, o Bloco Acadêmico Castilhista representava a uma renovação nas fileiras do PRR, que depois de tanto tempo no poder começava a demonstrar sinais de esgotamento. De passagem pelo Rio Grande do Sul, Pinheiro Machado fez questão de apertar a mão de cada um dos principais membros do Bloco, antes de retornar às costumeiras articulações nacionais no Rio de Janeiro. Era o aval que os estudantes precisavam para ser reconhecidos como força emergente e autorizada dentro do partido.

			Coube a Getúlio, mais uma vez, a responsabilidade de falar pelos colegas no encontro com Pinheiro Machado, realizado nos salões do palácio do governo estadual: “A atitude de Vossa Excelência na política da República tem sido esperar a marcha dos acontecimentos, colocando-se à frente destes, para guiá-los”, disse Getúlio a Pinheiro, numa frase que pode ser considerada premonitória de dois atributos que o próprio Getúlio Vargas iria aperfeiçoar como ninguém: a paciência histórica e o senso de oportunidade política45.

			Como citei em outro momento, cauteloso ante a divergência no seio do partido, o presidente estadual Borges de Medeiros, preferiu não pleitear uma segunda reeleição, como lhe facultava a Constituição rio-grandense de 1891, elaborada por Júlio de Castilhos. Resolveu indicar o nome de Carlos Barbosa Gonçalves, presidente da decorativa Assembleia dos Representantes – como era denominado o Legislativo Estadual, controlada pelo governo.

			Entendendo que o que estava em xeque era a continuidade da autocracia castilhista-borgista, que enfrentava grave crise de legitimidade, refletida no avanço das oposições e dissenções internas, o jornal do Bloco Acadêmico, O Debate, publicou o seguinte editorial: “Para manter o equilíbrio na sociedade, assegurando-lhe a tranquilidade, a paz e a harmonia, torna-se necessário o estabelecimento de poder superior que lhe dite as normas e as faça seguir. Daí a indispensável existência do Estado, conduzido por governos fortes e capazes, que guiem os destinos coletivos”.

			Mesmo combatidos e ironizados pela oposição os estudantes não se abalaram. Atuaram de forma ativa, discursaram em praças públicas em diversos municípios, o que lhes serviu de mais uma fonte de aprendizado político. Ao final da contenda, em novembro de 1907, apurados os votos, com a vitória do candidato da situação, como era de se esperar, que recebeu 61 mil sufrágios contra 16 mil dados à oposição, Borges de Medeiros tapou os ouvidos para as costumeiras acusações de fraude, e logo tratou de distribuir benesses aos que haviam se engajado na campanha.

			Getúlio, que estavas prestes a receber o diploma de bacharel em Direito, teve garantida a sua parte no quinhão. Coube a ele a segunda promotoria de Porto Alegre. Numa época em que o Ministério Público atuava como filial do palácio do governo, um cargo como aquele significava uma porta aberta para o ingresso nos salões do poder. Aos 25 anos, Getúlio saberia passar por ela com muita desenvoltura.

			Considerações do autor

			Dando forma a estrutura estabelecida na introdução deste livro, neste primeiro capítulo, meu objetivo foi analisar os valores familiares, o contexto sociopolítico e as influências ideológicas que se fizeram presentes na formação do caráter de Vargas e que moldaram seu futuro político.

			Getúlio conviveu com um fenômeno político característico da época, que teve seu auge no Rio Grande do Sul: o caudilhismo. De fato, alguns dos políticos gaúchos mais proeminentes viam no caudilhismo uma forma mais rápida de assumir o poder, e nele se manter, para dar vazão aos seus propósitos. Foi assim com Júlio de Castilhos, com seu ascetismo quase fanático por gestão administrativa, onde não havia espaço para divergências ou dissidências. Mas o caudilhismo também era exercido em outros moldes, como aqueles praticado pelos “coronéis” que comandavam politicamente regiões do Estado, o que implica aceitar que essa forma de poder não se sujeitava a um único padrão determinado. Esse era o caso de seu pai. O general Vargas era um militar, não formado em academia, mas forjado nas batalhas da Guerra do Paraguai e nas lutas internas do Rio Grande do Sul, em especial a Revolução de 1893. Para além dessa origem guerreira, o general Vargas era também um líder local, tendo dominado a política em São Borja por muitos anos, na condição de intendente, ou de presidente do Partido Republicano Riograndense, o que lhe conferia poder maior até do que a chefia do executivo municipal. Assim, Getúlio conviveu, desde a infância, com dois elementos que impactaram na formação de sua personalidade: a força das armas e o poder político.

			Mais tarde, na sua adolescência, Getúlio viu sua iniciante carreira militar ser interrompida, por força de acontecimentos para os quais não dera causa. Se, por um lado, esses acontecimentos lhe impediram de seguir os passos do pai, por outro, lhe propiciaram ingressar, de vez, em um mundo com qual conviveu desde criança, a vida política, que veio se revelar uma carreira muito mais promissora.

			Mas, inegavelmente, foi a convivência com a filosofia positivista, defendida e praticada por Júlio de Castilhos, e seguida, ainda que sem o mesmo rigor ideológico, por Borges de Medeiros, a grande fonte de inspiração e de orientação política de Getúlio. Por outro lado, dado a muitas leituras, ele foi buscar nas teorias evolucionistas de Spencer e Darwin, a base de sua argumentação para clamar por uma renovação das espécies, no caso a “espécie” política republicana do Rio Grande do Sul, em discurso proferido ainda como estudante de direito, numa antevisão de fatos dos quais ele seria o protagonista, alguns anos após.

			Mas as influências de Júlio de Castilhos e Borges de Medeiros não fizeram de Getúlio um positivista ortodoxo. Contudo, não deixou de absorver do castilhismo-borgismo a preocupação com a austeridade fiscal, a importância de uma administração pública eficiente e a rejeição ao liberalismo econômico. Também veio dessa influência, a fé em um governo das classes conservadoras e a defesa fervorosa da ordem como base do progresso social, sob o orgânico lema castilhista de “conservar melhorando”.

			Mas foi na filosofia política de Saint-Simon que ele encontrou a base teórica que orientou sua inclinação pela intervenção estatal na economia. O que se depreende dessa postura é que, desde à época em que era um acadêmico de direito, para Getúlio inspiração política não significava adesão cega ou submissão ideológica. Seu vínculo com o positivismo, seja por convencimento ou por oportunismo político, jamais impediu que ele tivesse ideias próprias acerca da necessidade de uma política social que atendesse aos mais necessitados e, fundamentalmente, de que o Estado exercesse um protagonismo na reformulação da Nação, preocupação que nenhum positivista ou castilhista conhecido manifestou. A defesa do papel intervencionista do Estado, contudo, não iria impedir Vargas de rejeitar o comunismo, por entender que o mesmo trazia a estagnação e a apatia pela abolição da concorrência e a supressão das iniciativas individuais.

			Portanto, foram os valores familiares vivenciados na infância, os percalços sofridos na adolescência, e as influências político-ideológicas assimilados na juventude, que poucas décadas mais tarde determinariam que a centralização política, a proximidade com o estamento militar e o intervencionismo estatal na economia, seriam as bases sobre as quais se assentaria o modelo de governo implantado a partir da Revolução de 1930. Se para ser um caudilho era preciso deter determinados atributos pessoais, que Getúlio não possuía, ser portador de outras qualidades se revelou mais importante na sua ascensão como político.
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